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Sendo do...13...cle..setembrc• 	 de 1989	 ACORDA° 1`.1-'..1Q3-42+9w-526
Recurson.• 	 54.636 . - PIS DEDUÇÃO -.EX: . 1286 ', N 	
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Re rente SUPERMERCADO PORTO NOVO LTDA.	 .

Reçorrld	 INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO SEBASTIÃO - SP-.

I.R.R.F. - TRIBUTAÇÃO REFLEXA

Tratando-se de processo decorrente a-
plica-se-lhe, no que couber, a decisão .
proferida no processo principal.

•
.	 .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por SUPERMERCADO PORTO NOVO LTDA. 	 .

_.. . ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

recurso.

. 1:1rdas . Sessões-DF., em lar setembro de 1989. .
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VISTO EM	
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LUIZ uJALma :tÉ.t . , zEZ
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ERRA"' PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 4 OU T1989 -	 , • I: •	 ' . ZENDA NACIONAL
Participaram; ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
AYRES DE OLIVEIRA, LoRGIO RIBEIRO, HENRIQUE NEVES DA SILVL (Suplente),

: BRAZ JANUÁRIO PINTO e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA. Ausentes por motivo
justificado os Co selheiros DICLER DE ASSUNÇÃO e FRANCISCO XAVIER Dí.
SILVA GUIMARÃES.
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RECURSO N9 54.636

ACÓRDÃO N9 103-09.526

RECORRENTE: SUPERMERCADO PORTO NOVO LTDA.

RELATÓRIO

SUPERMERCADO PORTO NOVO LTDA., pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CGC/MF sob n9 49.993.801/0001-94,não

se conformando com o pronunciamento da Delegacia da Receita Fede-

ral em São Sebastião-SP . (fls. 45/46), que manteve o lançamento for

malizado através do auto de infração de fls. 21, recorre a este

Conselho.

2. A peça vestibular informa que a autu4ão se deu em

razão de PIS-DEDUÇÃO, com fulcro no art. 39, "a" da Lei Comple-

mentar n9 07/70, c/c art. 49, "a", parágrafo 29 da Resolução com

n9 174/71.

3. As peças processuais da impugnação (f is. 23/27), in

formação fiscal (f is. 39/40).e recurso (f is. 48/51) são fotocópia

das que compõem o processo principal.

4. Quanto ao mérito dessa exigência, a Autoridade jul-

gadora considerou improcedente as argumentações do contribuinte,

devido ao princípio da decorréncia.

JÉ o relatório.

AS.



setwommonceut Processo n9 10821/000.547/88-47 	 2.
AcOrdão n9 103-09.526

V - O' T' O

Conselheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, Relator:

O recurso foi interposto com fulcro no art. 33 do

Decreto n9 70.235/72 e dentro do prazo ali previsto.

2. O ponto basilar da presente exigência diz respeito

ã tributação do PIS-DEDUÇÃO, decorrente da caracterização	 'de

omissão de eceitas verificada.na pessoa jurídica.
\

3. Considerando ser este tributação decorrente do pro

cesso de IRPJ, onde se resolveu, pelo acórdão n9 103-09.468 de
11.09.89 ' 0 negar provimento ao respectivo recurso, incidente o

princípio da decorrência, isto é, a decisão deste processo segue

no mesmo teor do principal.

4. Como naqueles autos negou-se provimento às razões

do recorrente, aqui,.também, esta é a solução.

Pelo exposto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO

ao recurso.

Brasília-DF, em 13, etembro de 1989.

/-11,
ANTONIO P s-~10 • A DE OLIVEIRA - RELATOR

ANS.
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